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LEI Nº 1570, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo-MG a conceder direito 
real de uso de bens imóveis, a título gratuito, à Associação 

Filatrópica de Monte Carmelo – Casa de Sopa Dona Fia, na forma 
que especifica e dá outras providências”. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a firmar termo 
administrativo de concessão de direito real de uso de bens imóveis, a 
título gratuito, com a Associação Filatrópica de Monte Carmelo – 
Casa de Sopa Dona Fia, inscrita no CNPJ sob o nº 26.346.801/0001-
05, dos seguintes lotes:

I. Lote de terreno de nº 01, da Quadra 06, devidamente 
registrado no C.R.I. sob o n. 31.859, do Livro 02, conforme memorial 
descritivo em anexo I;
II. Lote de terreno de nº 02, da Quadra 06, devidamente 
registrado no C.R.I. sob o n. 31.860, do Livro 02, conforme memorial 
descritivo em anexo II;
III. Lote de terreno de nº 03, da Quadra 06, devidamente 
registrado no C.R.I. sob o n. 31.861, do Livro 02, conforme memorial 
descritivo em anexo III;
IV. Lote de terreno de nº 04, da Quadra 06, devidamente 
registrado no C.R.I. sob o n. 31.862, do Livro 02, conforme memorial 
descritivo em anexo IV.

Art. 2º A presente concessão fica condicionada ao cumprimento das 
seguintes condições pela concessionária:

I.       utilizar a área para fins de promoção de atividades de defesa de 
direitos sociais, serviços de assistência social e atividades de 
organizações associativas ligadas à educação, ao esporte, ao lazer, 
à cultura e à promoção da segurança alimentar e nutricional, vedada 
a destinação diversa dos imóveis, independentemente da finalidade 
que lhes conferir;
II.       não ceder ou locar os imóveis a terceiros, sem autorização do 
Município;
III.      notificar o Município acerca de qualquer turbação, esbulho ou 
ameaça à posse;
IV.   arcar com todos os encargos financeiros, tais como impostos, 
taxas, contribuições e emolumentos que recaiam ou venham a recair 
sobre o imóvel;
V. construir a sede da Associação Filatrópica de Monte 
Carmelo, que dispõe de uma sala de reuniões, refeitório e centro 
administrativo;
VI. promover o cercamento de todo o perímetro com a 
construção de muro, calçada e meio-fio;
VII. adequar as edificações com as normas urbanísticas e 
ambientais em nível Federal, Estadual e Municipal;
VIII. Arcar com todos os encargos civis, administrativos e 
tributários que venham a incidir sobre os imóveis objeto da 
concessão a que se refere esta Lei;
IX. O imóvel  será gravado com as c láusu las de 
inalienabilidade, impenhorabilidade e imprescritibilidade.

§1º O não cumprimento das condições estabelecidos nos incisos 
anteriores implicará na reversão automática do uso dos bens ao 
Município, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem qualquer ônus para a Administração Pública, 
inclusive quanto à indenização de quaisquer benfeitorias porventura 
existentes.

§2º O prazo fixado nos incisos V e VI do caput, será de até 06 (seis) 
meses, contado da publicação desta Lei, e poderá ser prorrogado 
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uma única vez, por igual período.

Art. 3º O prazo da concessão será de 99 (noventa e nove) anos, 
contados da assinatura do respectivo termo.
Parágrafo único Transcorrido o prazo estabelecido no caput, os 
imóveis retornarão a posse do Município com todas as benfeitorias 
realizadas e sem nenhum ônus aos cofres públicos.

Art. 4º As despesas com a concessão que se refere esta lei ocorrerão 
todas por conta da concessionária.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo – MG, 10 de dezembro de 2019.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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